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O modelo escandinavo de proteção sociali 
Peter ABRAHAMSON1 
1 Introdução 
or muitos anos, os Estados de 
bem-estar social escandinavos têm 
sido modelos de inspiração para 
muitas sociedades em todo o mundo. 
Bem conhecidos por sua abordagem a-
brangente e universal para o bem-estar 
de seus cidadãos, o modelo é visto como 
um sistema que protege os cidadãos do 
nascimento à morte. Entretanto, se vista 
por uma perspectiva histórica, fica claro 
que, em primeiro lugar, não foi sempre 
assim e, em segundo lugar, de tempos 
em tempos, essa abordagem é seriamen-
te desafiada. Este artigo visa traçar um 
esboço variado e crítico dos principais 
aspectos do modelo escandinavo de 
bem-estar social; sua história e discus-
sões contemporâneas da reforma do 
bem-estar social à luz da atual crise.  
 
2 A Escandinávia no interior dos mode-
los de bem-estar social  
 
Dentro das ciências sociais, tem sido co-
mum dividir o mundo dos Estados de 
bem-estar social em vários modelos e 
regimes. Isso quer dizer que esses pontos 
comuns do Estado de bem-estar social – 
a obrigação do Estado com relação aos 
seus cidadãos, a institucionalização da 
cidadania social – têm sido apresentados 
de diferentes maneiras. A primeira dis-
tinção foi entre os Estados de bem-estar 
social residual e institucional, dos quais 
o primeiro era visto como imaturo ou  
ainda em desenvolvimento. O entendi-
mento geral era de convergência – espe-
rava-se que os residuais iriam se desen-
volver e se tornar institucionais. A vari-
ável independente eram os gastos sociais 
totais: quanto mais desenvolvido, mais 
institucional o Estado e mais caros os 
argumentos (WILENSKY; LEBAUX, 
1958). Essa visão foi desafiada por Ri-
chard Titmuss num trabalho publicado 
em 1971. Ele alegava que os modelos 
residual e institucional apareciam simul-
taneamente e com um terceiro modelo 
que ele chamou de modelo de realiza-
ção-desempenho do bem-estar social. Ele 
também alterou a definição de modelo 
institucional, acrescentando “redistribu-
tivo” aos seus méritos. Essa visão tridi-
mensional do Estado de bem-estar social 
pós-Segunda Guerra passou relativa-
mente despercebida pelos pesquisadores 
do bem-estar social, até a publicação de 
The three worlds of welfare capitalism (Os 
três mundos do capitalismo de bem-
estar), de Esping-Andersen, em 1990. 
Nesse influente livro, os modelos de 
Titmuss receberam novos nomes de a-
cordo com as ideologias políticas que os 
promoviam. Assim, o modelo residual 
recebeu o nome de regime liberal; o mo-
delo de realização-desempenho foi reba-
tizado de regime conservador-
corporativista e o modelo institucional-
redistributivo passou a ser chamado de 
regime social-democrata. A argumenta-
ção de Esping-Andersen é de que essa 
diferenciação de experiências de Estado  
 
1Universidade de Copenhague. E-mail: <pa@soc.ku.dk>. 
P 
8 
Argumentum, Vitória (ES), v. 4, n.1, p. 7-36, jan./jun. 2012 
 de bem-estar cobre todos os casos ou 
pode ser adotada de forma significativa 
por qualquer sociedade de bem-estar, 
seja asiática, sul-americana ou outra 
(ESPING-ANDERSEN, 1996, 1997). Ou-
tros autores desafiaram essa visão e de-
senvolveram outros modelos ou regi-
mes, como, por exemplo, o modelo ru-
dimentar para cobrir a orla latina no sul 
europeu (LEIBFRIED, 1992); o confucia-
no para o sul e o leste da Ásia (JONES, 
1993); o pós-comunista para o leste eu-
ropeu (DEACON, 1993), o trabalhista 
para os antípodas (CASTLES; MIT-















Recentemente, sugeri fundir o regime de 
bem-estar social do sul da Europa, Amé-
rica Latina e Ásia Oriental sob o título de 
regime de atenção informal e que uma 
abordagem de quatro modelos engloba-
ria a maior parte do norte e do sul (A-
BRAHAMSON, 2011).  
 
Apesar dessa polêmica, a literatura sobre 
Estado de bem-estar concorda com a 
mescla de estados escandinavos1 sob o 
mesmo regime ou modelo, apesar de 
chamá-los de nomes diferentes (Escan-
dinavo, Nórdico, Social-democrático, 
Institucional, Abrangente etc.). Para re-
sumir as características do modelo es-
candinavo de bem-estar social, o Qua-
dro1 (abaixo) mostra as diferenças entre 
os quatro modelos de acordo com suas 
dimensões centrais:  
                                                          
1
 Ao longo deste artigo, escandinavo e nórdico são 
usados alternadamente.  
 Sul Continental Atlântico Escandinavo 




Contribuição Necessidade Direito 
Ideologia Política Democrático-Cristã Conservador Liberal 
Social- Demo-
crática 




Extensão Limitada Abrangente Limitada Abrangente 
Financiamento Organizações voluntárias Parceiros Sociais Estado Estado 
Demarcação da população 
que tem direito 
Membro da família e 
comunidade local 
Filiado ao mercado 
de trabalho 
Cidadão Cidadão 
Quadro 1 – Quatro modelos típicos ideais de Estado de bem-estar social 
O modelo escandinavo de proteção social 
9 
Argumentum, Vitória (ES), v. 4, n.1, p. 7-36, jan./jun. 2012 
Na Escandinávia, o critério para se ter 
direito ao bem-estar é baseado nos direi-
tos (constitucionais); não numa avaliação 
seletiva de necessidades, como é feito no 
modelo do Atlântico, ou com base em 
contribuições, como no modelo conti-
nental. O direito é baseado na participa-
ção de diferentes comunidades, de mo-
delo a modelo. Tanto no modelo escan-
dinavo quanto no Atlântico, ser residen-
te legal é o critério, ou seja, ser membro 
da sociedade, cidadão. Já no modelo 
continental, a filiação ao mercado de tra-
balho é o que conta. Pertencer a uma 
família ou comunidade local é o critério 
no sul. A ideologia política que promove 
o estilo escandinavo é social-
democrática, enquanto que o modelo do 
sul, por exemplo, reflete uma ideologia 
democrático-cristã. A instituição social 
dominante no que diz respeito à provi-
são do bem-estar na Escandinávia é o 
Estado, não o mercado como no modelo 
do Atlântico ou as organizações voluntá-
rias como no continental, nem a família 
como no sul. Tanto o modelo de bem-
estar social escandinavo quanto o conti-
nental devem ser abrangentes, envol-
vendo muitos recursos, ao passo que nos 
modelos atlântico e sulista a ideia é ser 
mais barato. Pequeno ou grande, o fi-
nanciamento do bem-estar social vem de 
diferentes fontes: (a) idealmente, o mo-
delo escandinavo e o atlântico são sus-
tentados por impostos; (b) o continental 
é financiado por contribuições dos par-
ceiros sociais do mercado de trabalho; e 
(c) o modelo do sul é financiado por ar-
recadações e doações de instituições re-
ligiosas.  
Em outras palavras e com algumas limi-
tações, o modelo escandinavo: é univer-
sal e (portanto) caro; é financiado por 
impostos; é baseado na provisão pública 
de transferências e serviços; tem ênfase 
em trabalhos sociais pessoais em vez de 
transferências; fornece serviços de alta 
qualidade; possui altos índices de com-
pensação, por isso é igualitário; é basea-
do num alto grau de participação no 
mercado de trabalho de ambos os sexos. 
Joakim Palme (1999, p. 15) resume da 
seguinte maneira: “[...] o modelo nórdico 
diz respeito a universalismo, benefícios 
generosos, direitos de cidadania social, 
modelo de dupla renda, políticas ativas 
de mercado de trabalho, e amplos servi-
ços sociais”. Duane Swank incluiu políti-
cas tributárias e pleno emprego: 
 
Os países nórdicos são geralmente carac-
terizados por programas financiados e 
administrados publicamente, que têm co-
bertura abrangente e universal e estrutu-
ras de benefícios relativamente igualitá-
rias. Tradicionalmente, eles são sustenta-
dos por impostos redistributivos gerais e 
fortes orientações trabalhistas em termos 
de ênfase programática no trabalho e po-
líticas econômicas e visam o pleno em-
prego (SWANK, 2000, p. 85). 
 
Para Kuhnle e Hort, a marca do Estado 
de bem-estar social institucional escan-
dinavo é a mescla de três elementos: 
“uma política social abrangente; um 
princípio de direito social que foi institu-
cionalizado (diretos sociais); e uma legis-
lação social que tem caráter solidário e 
universal” (2004, p. 2). Entretanto, não 
tem sido bem assim. Essas características 
vêm se desenvolvendo gradualmente 
Peter ABRAHAMSON 
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desde a segunda metade do século XIX, 
como veremos na próxima seção. 
 
3 Uma breve história do modelo nórdi-
co de bem-estar  
 
Várias características são específicas dos 
países nórdicos. São pequenos estados, 
industrializados tardiamente – o que foi 
decisivo para o desenvolvimento poste-
rior de seu estado de bem-estar social. 
 
Muitos regimes de bem-estar de peque-
nos países do norte europeu (como a Di-
namarca) desenvolveram uma estratégia 
na qual uma maior exposição à concor-
rência internacional seria compensada 
pelo efeito amortecedor de um regime de 
bem-estar mais generoso em casa. Nesse 
caso, não foi tanto o “atraso” quanto ta-
manho que determinaram uma específica 
estratégia de política social para gerenciar 
o desenvolvimento econômico (PIER-
SON, 2004, p. 8). 
 
Mesmo assim, industrializações tardias 
de um modo geral tenderam a ser eco-
nomicamente intervencionistas e a criar 
programas de política social pública 
num estágio um tanto precoce de seu 
desenvolvimento. Os países nórdicos 
também foram relativamente homogê-
neos em termos de etnia e religião: “Du-
rante muitos anos, a versão luterana do 
cristianismo teve um status hegemônico 
em todos os países nórdicos... Talvez a 
explicação mais importante das similari-
dades entre os Estados nórdicos e, em 
particular, do(s) tipo(s) nórdico(s) de 
bem-estar” que eles defendem (CHRIS-
TIANSEN; MARKKOLA, 2006, p. 10). 
Além disso, a Escandinávia sempre teve 
uma longa tradição de democracia, res-
peito pelos direitos humanos e pelo es-
tado de direito. Sua cultura política é 
baseada num alto grau de participação 
popular e na vontade e habilidade de 
encontrar soluções pacíficas para confli-
tos sociais e políticos: 
 
Desde o período entre guerras, a coesão 
nacional tem sido a orientação dominan-
te, principalmente aquela promovida por 
políticas de bem-estar social. Na segunda 
metade do século XX, o entendimento 
dos países nórdicos enquanto estados de 
bem-estar social desenvolvidos tornou-se 
um elemento integrado nas identidades 
nacionais (CHRISTIANSEN; MARKKO-
LA, 2006, p. 11). 
 
Esse entendimento de um regime con-
sensual como definido pelos historiado-
res acima também é apoiado por outros 
cientistas sociais que localizam esse de-
senvolvimento na década de 1930, perí-
odo em que a crise levou a soluções ins-
titucionais para reduzir a tensão e pro-
mover a mediação entre grupos de inte-
resse, tais como os agriculturais, indus-
triais e trabalhistas (KUHNLE; HORT, 
2004, p. 2). Sven Hort e Stein Kuhnle 
também enfatizam a “combinação de 
estruturas sociais relativamente igualitá-
rias; populações pequenas e relativa-
mente homogêneas em termos de etnia, 
religião e língua; e uma longa tradição 
histórica de responsabilidade públi-
ca/comunal para assuntos de bem-estar 
social” como explicação para o desen-
volvimento de programas sociais uni-
versais, que são menos propensos a se 
desenvolver em sociedades mais hetero-
gêneas (KUHNLE; HORT, 2004, p. 13). 
Do mesmo modo, Pauli Kettunen men-
ciona “o caminho do desenvolvimento 
escandinavo” como fator constitutivo da 
O modelo escandinavo de proteção social 
11 
Argumentum, Vitória (ES), v. 4, n.1, p. 7-36, jan./jun. 2012 
formação como uma identidade nacional 
política, econômica e cultural. Ele ainda 
cita Dieter Senghaas ao escrever que a 
Escandinávia também inclui um “consi-
derável controle político sobre processos 
externos e domésticos a fim de evitar um 
crescimento da exportação que torne a 
sociedade mais oligárquica e produza 
uma espécie de capitalismo rentista” 
(SENGHAAS apud KETTUNEN, 2006, 
p. 36). Kettunen leva essa ideia mais lon-
ge e afirma que: 
 
[...] a consciência nacional, o imaginário 
da comunidade, também forneceu aos 
grupos subordinados da sociedade uma 
série de critérios ideais, que poderiam ser 
voltados contra as condições prevalentes 
da sociedade. Ao mesmo tempo, essa 
consciência dotava os cidadãos de uma 
estrutura de referência com a qual eles 
podiam interpretar politicamente e gene-
ralizar suas experiências diárias de su-
bordinação e injustiça. Na forma de 
“questão social” ou “questão trabalhista”, 
essas tensões sociais foram incorporadas 
aos discursos que uniam o nacionalismo e 
a modernização (2006, 36).  
 
Essa experiência escandinava pode ser 
dividida em quatro períodos distintos de 
desenvolvimento, que serão brevemente 
discutidos aqui.  
 
A era da Lei dos pobres e da Filantropia 
– década de 1870 a 1918  
 
Niels Finn Christiansen e Pirjo Markkola 
afirmaram que “as crianças eram o cen-
tro das ideias dos decisores políticos 
quando eles começaram a considerar a 
necessidade de algum tipo de interven-
ção nas forças de trabalho. Da década de 
1870 até mais ou menos 1900, leis para as 
indústrias regulamentando o trabalho 
infantil foram aprovadas na maioria dos 
países nórdicos.”  
 
Em todos os países nórdicos, as áreas cen-
trais da Seguridade Social – terceira ida-
de, doenças, acidentes e desemprego – fo-
ram os primeiros objetos de preocupação 
pública...2 É significativo que a maioria 
das leis aprovadas tenha introduzido al-
gum tipo de financiamento por imposto 
ou uma combinação de seguro e financi-
amento do Estado baseada no princípio 
da assistência (do Estado) para a autoas-
sistência... Outro aspecto característico é a 
posição central do indivíduo como alvo 
das medidas da política social, além de 
alguns sinais precoces de universalismo... 
Uma característica comum da legislação 
inicial nórdica era o delicado equilíbrio 
entre legislação parlamentar central e 
administração local das leis... As pessoas 
carentes eram, em geral, deixadas ao po-
der discricionário das autoridades locais 
(CHRISTIANSEN; MARKKOLA, 2006, p. 
15-16).  
 
Mas, como afirmam Eero Carroll e Joa-
kim Palme, “[...] não havia nada de me-
morável nos primeiros programas forne-
cidos pelas primeiras reformas nórdicas” 
(2006, p. 18). Eles eram um tipo de regu-
lamentação da lei da pobreza que fazia 
distinção entre os pobres que mereciam 
ajuda ou não e os que recebiam essa aju-
da poderiam ser – e geralmente eram – 
privados de seus direitos civis enquanto 
                                                          
2
 Esse desenvolvimento provavelmente não é muito 
específico da Escandinávia. Christopher Pierson des-
cobriu que praticamente todas as sociedades de bem-
estar social desenvolveram seus programas na mesma 
sequência: “O sequenciamento no qual o seguro por 
acidentes pessoais tende a ser a primeira medida de 
Seguridade Social – seguido por seguros saúde e nata-
lidade e então pensões por idade e deficiência, com 
seguro desemprego e subsídios familiares vindo de 
algum modo atrás – é surpreendentemente significati-
vo” (PIERSON, 2004, p. 14). 
Peter ABRAHAMSON 
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exerciam seus recém-desenvolvidos di-
reitos sociais. Essas reformas iniciais ti-
nham um forte ar de voluntarismo ou 
dependiam, até certo ponto, de avaliação 
de rendimentos.  
 
A Extensão dos direitos sociais – 1919 a 
1950  
 
Como já mencionado, o avanço do mo-
delo nórdico de organização de bem-
estar social veio com o acordo de crise 
durante o entreguerras. Christiansen e 
Markkola (2006, p. 17-18) relatam esse 
avanço como uma mudança do poder de 
classes: “A extensão dos direitos sociais 
a todos os cidadãos constituiu a mudan-
ça mais radical dos períodos iniciais. Nas 
décadas de 1920 e 1930, o equilíbrio do 
poder mudou das mãos dos fazendeiros 
e burgueses para as classes mais baixas.” 
E “O amplo apoio popular aos sociais 
democratas ajudou a assegurar as bases 
democráticas dos países nórdicos num 
período em que elas eram abaladas na 
maioria dos outros países.” Ainda assim, 
“O caminho para as reformas sociais foi 
preparado não apenas por amplo apoio 
popular, mas também por grandes acor-
dos entre classes que envolviam em par-
ticular a classe trabalhadora, os fazen-
deiros e, algumas vezes, os capitalistas 
burgueses.” Nós, portanto, precisamos 
modificar a tese na qual o modelo nórdi-
co foi uma realização do movimento tra-
balhista democrático social, como vem 
sendo difundido até então, principal-
mente por Gösta Esping-Andersen (1985, 
1990). Como os historiadores concluíram 
em suas investigações:  
 
Entretanto, tanto a longa perspectiva his-
tórica quanto a inclusão da Finlândia e Is-
lândia nos forçam a modificar a tese da 
social Democracia. Em outras épocas, os 
fazendeiros, outros grupos de pequenos 
burgueses e mesmo a burguesia e seus 
partidos políticos criaram as bases para 
os futuros sistemas de bem-estar social. O 
universalismo, o financiamento por tribu-
tos e a intervenção do Estado não são in-
venções sociais democráticas (CHRISTI-
ANSEN; ÅMARK, 2006, p. 351).  
 
Não devemos esquecer que “os países 
nórdicos foram extensamente agrários 
durante o período do avanço do estado 
de bem-estar social até a década de 
1930”, como e Carroll e Palme nos fazem 
lembrar (2006, 18). 
 
No entanto, o movimento trabalhista foi 
influente, mesmo que dependesse de 
outras classes e grupos de interesse, e 
essa influência, naquela época, foi base-
ada: 
 
1. Na extensão das relações de mer-
cado de trabalho autônomas com 
todos os países através de abran-
gentes acordos entre associações 
de empregadores e associações 
sindicais nacionais; 
2. Numa taxa de organização excep-
cionalmente alta entre todos assa-
lariados, incluindo as mulheres; 
3. Na capacidade dos movimentos 
de conquistar posições em todos 
os cantos da sociedade, incluindo 
comunidades locais e uma rede 
de comunicação muito eficaz (que 
comunicava a estratégia e visão 
do “realismo utópico”); 
4. Numa colaboração efetiva entre 
líderes da classe trabalhadora e o 
O modelo escandinavo de proteção social 
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novo grupo de engenheiros soci-
ais que se filiaram aos partidos 
Sociais-Democráticos (CHRISTI-
ANSEN; MARKKOLA, 2006, p. 
19-20). Isso é descrito em termos 
mais gerais por Kuhnle e Hort 
como o desenvolvimento de uma 
ciência social positiva interligada 
a um aparato estatal em expansão 
para o registro de problemas soci-
ais e a coleta de novas estatísticas 
sociais (2004, p. 7). 
 
A “Era de Ouro” do bem-estar – década 
de 1950 a década de 1970  
 
O universalismo tornou-se uma das ca-
racterísticas padrão do Estado de bem-
estar social nórdico. Em áreas como edu-
cação e serviço de saúde, ele representa-
va a continuação de uma longa tradição 
histórica. Em outras áreas, o universa-
lismo representava um novo princípio. 
“Depois da guerra, os parlamentos nór-
dicos aboliram o foco no sistema básico 
de pensão – novas pensões de ‘segurida-
de básica’, iguais para todos os cidadãos, 
foram promulgadas entre 1946 e 1960”, 
resumem Carroll e Palme (2006, p. 19) a 
talvez mais importante reforma do mo-
delo nórdico. Entretanto, a expansão e 
desenvolvimento das pensões sinaliza-
vam um desvio do modelo, como dito 
por Christiansen e Markkola (2006, p. 
23): “Nas décadas de 1980 e 1990, todos 
os países nórdicos estabeleceram siste-
mas de pensão relacionados com o mer-
cado de trabalho, que desafiavam outra 
marca distintiva dos arranjos de bem-
estar do norte: o financiamento por im-
postos”. Ou, conforme interpretado de 
maneira diferente por Carroll e Palme 
(2006, p. 19), que viram a adição de um 
elemento de contribuição ao sistema bá-
sico de pensões como um desdobramen-
to do modelo nórdico: 
 
Embora o componente dinamarquês rela-
cionado ao trabalho que entrava em vigor 
em 1964 só estivesse relacionado ao nú-
mero de anos de serviço e não aos ga-
nhos, tais benefícios de segundo plano 
eram extensivos o suficiente nos outros 
países nórdicos para garantir sua subse-
quente classificação como “sistemas a-
brangentes”, com suas pensões fixas da 
“seguridade básica” de primeiro plano 
para todos os cidadãos agora combinadas 
com as pensões vinculadas aos ganhos 
para os empregados. 
 
O universalismo, o financiamento por 
impostos e um alto nível de benefícios e 
serviços resultaram numa maciça expan-
são do setor público, principalmente em 
nível local de governo. Consequente-
mente, o número de servidores públicos 
e funcionários do bem-estar social ex-
plodiu em meados da década de 1950. 
Essa expansão trazia uma tendência de 
gênero, no sentido de que ela despro-
porcionalmente atraía mulheres na for-
ma de enfermeiras, professoras, assisten-
tes sociais etc.  
Assim, numa perspectiva de gênero, os 
direitos femininos ao trabalho, combina-
dos com o serviço público, podem ser a 
característica mais dominante das políti-
cas de bem-estar social nórdicas. Além 
disso, a participação das mulheres na 
tomada de decisões políticas é alta. A 
participação feminina nas assembleias 
parlamentares e nos governos varia de 
um terço a 50 por cento (CHRISTIAN-
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Novos Desafios – década de 1970 
 
Da segunda metade da década de 1960 
em diante, questões como proteção am-
biental, energia renovável, saúde pública 
em termos gerais, controle de alimentos 
e cultura no seu sentido mais amplo co-
meçaram a ser considerados elementos 
essenciais ao desenvolvimento de novas 
estratégias para o bem-estar social. Por 
outro lado, esses elementos vieram de 
baixo, dos novos movimentos populares 
que emergiam com fortes críticas contra 
a inaptidão dos partidos políticos estabe-
lecidos em identificar esses novos pro-
blemas; obcecados – como sempre foram 
– pelas políticas de crescimento econô-
mico como uma pré-condição do bem-
estar social (CHRISTIANSEN; MARK-
KOLA, 2006, p. 25). No entanto, os gas-
tos e serviços tendiam a expandir, mas, 
apesar disso, o pleno emprego ainda não 
foi alcançado na Dinamarca desde a crise 
do petróleo de 1973/74 – e durante a dé-
cada de 1990, tanto a Finlândia quanto a 
Suécia vivenciaram uma séria crise. Há 
um reconhecimento geral e difuso de 
que os Estados de bem-estar social es-
candinavos mudaram desde a década de 
1990, mas muitos observadores têm se 
concentrado mais na resistência às mu-
danças, isto é, as mudanças não foram, 
de um modo geral, paradigmáticas: 
“Nos últimos vinte anos, os Estados de 
bem-estar nórdicos superaram um mar 
de mudanças nas estruturas familiares e 
mercados de trabalho, e demonstraram 
uma notável capacidade de sobreviver a 
períodos de desordem econômica drásti-
ca...” (KAUTTO et al.,2001, p. 2713). Ain-
                                                          
3
 Ver também Nordlund, 2002. 
da assim, outros apontaram para as cres-
centes evidências da introdução de ele-
mentos característicos dos modelos a-
tlântico, continental ou mesmo do sul 
europeu:  
 
A habilidade do governo de controlar e 
comandar está sendo questionada por 
uma pouco clara separação vertical e ho-
rizontal de poderes, regionalização e glo-
balização, descentralização e delegação e 
envolvimento de unidades não governa-
mentais no processo de condução das po-
líticas – ou seja, governança (MICHE-
LETTI, 2001, p. 265).  
 
O que é evidente é que tanto a Finlândia 
quanto a Suécia vivenciaram crescimen-
to negativo durante meados da década 
de 1990 e, com exceção da Noruega, os 
países nórdicos não expandiram a provi-
são do bem-estar em termos relativos.  
 
Na hora de definir o modelo escandina-
vo de bem-estar, o assunto universalismo 
foi central. Será que o modelo de bem-
estar escandinavo é mais dependente da 
residência do que de se ter status de tra-
balhador? A resposta ainda é: sim! Po-
rém, menos do que antes. Em todos os 
quatro países escandinavos, o acesso aos 
benefícios de seguro social tem sido res-
trito e o divisor entre a classe média e os 
grupos marginalizados tem crescido. Os 
elementos de individualização, descen-
tralização, mais confiança na família e 
parentes e soluções de mercado estão 
aproximando a Escandinávia de princí-
pios que governam os outros modelos de 
bem-estar da União Europeia.  
 
 
O modelo escandinavo de proteção social 
15 
Argumentum, Vitória (ES), v. 4, n.1, p. 7-36, jan./jun. 2012 
4 Diferenças e similaridades entre os 
modelos de bem-estar dos países nórdi-
cos: uma perspectiva quantitativa 
  
É comum avaliar o grau de bem-estar 
social de acordo com a fatia de gastos 
sociais do Produto Interno Bruto. Visto 
dessa maneira, pouco aconteceu em mui-
tos estados de bem-estar social da Euro-
pa, desde meados da década de 1980, 
como podemos ver na Tabela 1, a seguir: 
 
Tabela 1 – Gastos sociais totais representados por % do PIB – 1980 a 2007. 
 1980 1985 1990 1995 2000 2005 2007 
Dinamarca 25 23 25 29 26 27 26 
Finlândia 18 22 24 31 24 26 25 
Islândia 17 21 15 16 13 16 16 
Noruega 17 18 23 23 21 22 21 
Suécia 27 29 30 32 28 29 27 
Alemanha 22 23 22 27 27 27 28 
França 21 26 25 29 28 29 28 
Reino Unido 17 18 17 20 19 21 21 
Fonte: OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) 2011. 
 
Com exceção da Islândia, os países nór-
dicos gastam cerca de um quarto do PIB 
em questões do Estado de bem-estar so-
cial, o que é similar à situação da França 
e Alemanha e pouco mais do que se gas-
ta no Reino Unido. Quando todos os 27 
estados da União Europeia são compa-
rados, temos o seguinte quadro da situa-
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Com exceção da parte periférica da Eu-
ropa, como os Bálticos, Bulgária e Ro-
mênia, a maioria dos países-membros 
gasta cerca de um quarto do PIB em pro-
teção social, como tem sido o caso da 
Escandinávia há anos. No entanto, essa é 
apenas uma maneira de se ver o com-
prometimento com o bem-estar social. 
Quando os gastos sociais per capita são 
medidos, surge um novo quadro, como 
visto na Tabela 2, abaixo: 
 
Tabela 2 – Gastos Sociais Totais per capita em valores constantes (1980) US$ PP. 
 1980 1985 1990 1995 2000 2005 2007 
Dinamarca 4686 5039 5824 7390 7402 8225 8238 
Finlândia 3030 4190 5241 6318 6219 7497 7806 
Islândia .. .. 3400 3634 4398 5522 5195 
Noruega 3628 4434 5832 7235 7688 8504 8408 
Suécia 5285 6270 7122 7571 7947 8121 9108 
Alemanha 4560 5015 5491 6329 6893 7256 7131 
França 3749 4936 5395 6410 7005 7669 7766 
Reino Uni-
do 
2626 3536 3495 4496 4882 5887 6186 
Fonte: OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) 2011 
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Medidos em termos absolutos como gas-
tos per capita, os gastos sociais per capita 
mais que dobraram nos estados conside-
rados aqui. Assim, o quadro estático re-
velado pela perspectiva relativa torna-se 
dinâmico e expansivo quando o desen-
volvimento absoluto é considerado. A-
lém disso, os estados que pareciam ser 
os gastadores mais modestos, como a 
Noruega, revelam-se grandes gastado-
res. A situação em 2007 de todos os 27 





Fica claro que as diferenças entre os es-
tados europeus são não apenas significa-
tivas – elas são enormes: Luxemburgo 
gasta mais de US$ 14.000,00 per capita, 
enquanto a Romênia e Bulgária gastam 
menos de US$ 2.000,00 per capita. Os paí-
ses escandinavos também apresentam 
uma ordem de colocação diferente se 
medidos dessa forma: a Noruega passa 
de gastador moderado a grande gasta-
dor, como já mencionado.  
 
Em termos de distribuição funcional de 
seguros de risco, as sociedades escandi-
navas não diferem muito da maioria dos 
outros lugares do mundo. Como está 
claro na Tabela 3, a maior parte da pro-
teção social cai sobre os idosos: seja dire-
tamente como custos de pensões de apo-
sentadoria ou assistência aos idosos (ins-
titucional ou não) ou indiretamente na 
forma de assistência à saúde, que é des-
Peter ABRAHAMSON 
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proporcionalmente mais usada pelos 
idosos. A categoria das famílias e crian-
ças é, no entanto, relativamente maior na 
Escandinávia que na maioria dos outros 
lugares, o que reflete o forte comprome-
timento público com arranjos para as 
crianças e outros grupos de dependentes 
na Escandinávia.  
 
Tabela 3 – Distribuição Funcional dos Gastos Sociais na Escandinávia em 2008 (%). 
 Dinamarca Finlândia Islândia Noruega Suécia 
Famílias & Filhos 13 12 13 13 10 
Desemprego 5 7 2 2 3 
Doença 23 27 40 33 26 
Velhice 38 35 22 31 40 
Necessidades Especiais 15 13 14 13 15 
Parentes Sobreviventes 0 3 2 1 2 
Moradia 3 2 3 1 2 
Assistência Social 3 2 3 3 2 
Fonte: NOSOSCO (2011, p. 236). 
Pode ser uma surpresa que alguns dos 
recursos diretamente voltados aos po-
bres na forma de subsídios de assistência 
social e moradia representem apenas 
cinco por cento do total dos gastos soci-
ais na Escandinávia.  
 
A tendência geral, tanto em países de-
senvolvidos quanto naqueles em desen-
volvimento, no que diz respeito a taxas 
de participação no mercado de trabalho, 
é que as taxas referentes aos homens caí-
ram de 90 por cento ou mais para 80 por 
cento ou menos, enquanto as mulheres 
apresentam taxas que mostram uma 
tendência oposta de crescimento estável. 
Portanto, de um modo geral, a lacuna 
entre homens e mulheres está diminuin-
do, mesmo que ela ainda seja significati-
va. Na Escandinávia, no entanto, as dife-
renças entre os sexos não mais são signi-
ficativas, como visto na Tabela 4.  
 
Tabela 4 – Taxa de participação no mercado de trabalho na Escandinávia, 
homens e mulheres entre 16 e 64 anos. 
 
 Dinamarca Finlândia Islândia Noruega Suécia 
Homens 78 69 80 78 75 
Mulheres 74 68 76 74 71 
Fonte: NOSOSCO (2010, p. 78). 
A situação da maioria das mulheres in-
tegradas no mercado de trabalho formal 
é uma marca registrada do modelo es-
candinavo e é tanto um requisito para 
ele como uma consequência dele. Para as 
mulheres trabalharem e manterem a res-
ponsabilidade com a criação dos filhos, 
elas precisam de apoio substancial em 
forma de assistência às crianças e aos 
idosos, o qual o Estado do bem-estar so-
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cial fornece. Esses serviços são forneci-
dos através de empregos predominan-
temente femininos. Como resultado, o 
mercado de trabalho escandinavo é in-
fluenciado por gênero com homens tra-
balhando predominantemente no setor 
privado, enquanto as mulheres, na maio-
ria, trabalham no setor público. Essa 
combinação de medidas amplas de polí-
tica familiar (licença parental, abonos 
por filho, assistência às crianças e aos 
idosos) e o alto envolvimento no merca-
do de trabalho permitem índices de ferti-
lidade relativamente altos que ajudam a 
Escandinávia a alcançar o desafio de 
uma população idosa: 
 












1996 1747 1761 2120 1889 1607 
1997 1752 1746 2040 1857 1532 
1998 1724 1700 2048 1814 1511 
1999 1735 1735 1994 1845 1503 
2000 1771 1729 2076 1851 1547 
2001 1746 1726 1948 1784 1570 
2002 1725 1718 1932 1754 1653 
2003 1760 1760 1990 1797 1717 
2004 1778 1800 2033 1828 1752 
2005 1802 1803 2052 1836 1769 
2006 1850 1837 2074 1904 1854 
2007 1909 1829 2094 1901 1880 
2008 1892 1846 2140 1957 1907 
 
Como demonstrado na Tabela 5, a taxa 
de fertilidade na Escandinávia agora está 
aproximando ou até, como no caso da 
Islândia, excedendo 2.0, visto que os úl-
timos dados disponíveis de 2008 mos-
tram 1.9 na Dinamarca, 1.8 na Finlândia, 
2.1 na Islândia, 2.0 na Noruega e 1.9 na 
Suécia. A tendência histórica pode ser 
ilustrada com referência ao desenvolvi-
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Gráfico 3 – Fertilidade Absoluta 
 
A tendência geral está clara. Durante o 
século XX, as mulheres dinamarquesas 
passaram de quatro filhos em média, ao 
longo da vida, para um mínimo histórico 
de 1.4 filho, em 1984. Entretanto, desde 
então, a tendência tem sido de um au-
mento lento, mas constante, atualmente 
estabilizando em torno de 1.9 filho. E 
esse período de tempo corresponde exa-
tamente ao tempo de expansão dos ser-
viços sociais pessoais na Dinamarca e no 
resto da Escandinávia.  
 
Finalmente, para avaliar o resultado da 
proteção social, o valor líquido de várias 
transferências tem sido calculado como 
taxas de compensação. Elas mostram o 
valor líquido de um benefício como par-
ticipação de salários líquidos médios 
para um trabalhador do sexo masculino 
na produção do capital do país (o assim 
chamado Trabalhador Médio da Produ-
ção). A Tabela 6 mostra que no caso de 
pessoas que dependem do seguro de-
semprego, elas recebem uma remunera-
ção moderada, mas decrescente ao longo 
do tempo. Em 1995, dinamarqueses, fin-
landeses e noruegueses receberiam em 
torno de dois terços de um salário médio 
e os suecos receberiam cerca de quatro 
quintos; mas em 2009, a remuneração no 
caso de desemprego para uma pessoa 
solteira está agora perto de 60 ou até (na 
Suécia e Finlândia) 50%. Mudanças re-
centes na Islândia têm aumentado a re-
muneração de maneira significativa para 
três quartos.  
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Tabela 6 – Valor mensal do seguro desemprego, representado por um percentual da renda 
média 
disponível decorrente de trabalho. 
 
Solteiros sem filhos, APW (average production worker) 
100% 
  Dinamarca Finlândia Islândia Noruega Suécia 
1995 67% 63% .. 66% 78% 
1996 66% 63% .. 66% 74% 
1997 65% 60% 54% 66% 71% 
1998 64% 63% 52% 66% 71% 
1999 65% 62% 53% 66% 72% 
2000 64% 60% 52% 66% 69% 
2001 64% 59% 52% 66% 68% 
2002 63% 59% 53% 66% 74% 
2003 63% 58% 48% 66% 76% 
2004 62% 55% 53% .. 64% 
2005 62% 54% 52% 63% 60% 
2006 . . . . . 
2007  61% 52% 70% 63% 53% 
2008 57% 52% 70% 65% 50% 
2009  58% 53% 75% 63% 48% 
 
 
Aqueles que não são qualificados para o 
seguro desemprego dependem da assis-
tência social. A Tabela 7 fornece a  
 
remuneração, no caso da assistência so-
cial, para uma pessoa solteira sem filhos: 
 
Tabela 7 – Benefício, no caso de desemprego, para pessoas não seguradas. 
Solteiros, com 30 anos de idade ou mais, e sem filhos. 
Valor mensal do benefício monetário representado por percentual da 
renda média decorrente de trabalho. 





















































































Fica claro que em toda a Escandinávia 
(sem dados sobre a Noruega) espera-se 
que beneficiários da assistência social 
vivam na pobreza, visto que sua remu-
neração é menos que 50% de um salário 
médio, variando de 38% na  
 
Finlândia a 45% na Islândia. A remune-
ração nesse caso nunca foi generosa e 
tem diminuído desde 1995. Se a remune-
ração for calculada para pais solteiros, a 
situação muda drasticamente como de-
monstrada na Tabela 8: 
 
Tabela 8 – Benefício, no caso de desemprego, para pessoas não seguradas.  
Solteiro com um filho. Pai/mãe com 30 anos de idade ou mais. 
  Dinamarca  Finlândia Islândia Suécia 
1995 77%  77% .. 59% 
1996 77%  74% .. 55% 
1997 76%  70% .. 54% 
1998 74%  68% .. 55% 
1999 71%  66% 59% 60% 
2000 73%  65% 59% 54% 
2001 73%  64% 57% 55% 
2002 71%  68% 54% 57% 
2003 72%  65% 51% 62% 
2004 70%  61% 53% 55% 
2005 72%  59% 54% 53% 
 
Quando os efeitos de vários abonos e 
pensões alimentícias para filhos são con-
siderados, pais solteiros que dependam 
da assistência social com um  
 
filho menor de 18 anos recebem em to-
dos os casos uma remuneração de mais 
de 50%, variando de 72% na Dinamarca 
a 53% na Suécia em 2005. 
  
Tabela 9 – Benefício, no caso de desemprego, para pessoas não seguradas.  
Pais solteiros, com 30 anos de idade ou mais, com um filho. 
Valor mensal do benefício monetário representado por percentual da 
renda média decorrente de trabalho. 
  Dinamarca Finlândia Islândia Noruega Suécia 
1995 65% 64% 82% 62% 82% 
1996 64% 66% 82% 62% 81% 
1997 64% 65% 82% 62% 83% 
1998 63% 64% 85% 62% 82% 
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1999 62% 66% 86% 62% 71% 
2000 62% 66% 92% 63% 69% 
2001 62% 65% 89% 62% 68% 
2002 61% 65% 89% 63% 75% 
2003 61% 64% 88% 64% 77% 
2004 58% 63% 88% 66% 77% 
2005 60% 68% 89% 64% 72% 
2006 . . . . . 
2007  76% 70% 93% 63% 71% 
2008 74% 63% 73% 68% 58% 
2009  69% 62% 75% 62% 56% 
 
No caso de velhice, o estado civil é im-
portante. Um pensionista solteiro pode 
esperar remuneração variando de 56% 
na Suécia a 75% na Islândia –  
 
globalmente, em níveis modestos e de-
crescentes. Entretanto, no caso de casais, 
a situação muda consideravelmente. 
  
Tabela 10 – Casais sem filhos. 
Ambos são pensionistas e ambos possuem renda decorrente de trabalho. 
Valor mensal do benefício, durante o recebimento da pensão, 
representado por percentual da renda média decorrente de tra-
balho. 
  Dinamarca Finlândia Islândia Noruega Suécia 
1995 45% 63% 76% 54% 77% 
1996 44% 66% 76% 54% 75% 
1997 44% 64% 74% 54% 77% 
1998 43% 64% 73% 54% 76% 
1999 43% 64% 74% 54% 65% 
2000 42% 64% 76% 56% 63% 
2001 42% 64% 75% 54% 62% 
2002 41% 64% 76% 56% 70% 
2003 42% 64% 75% 57% 71% 
2004 40% 63% 75% 60% 72% 
2005 42% 70% 75% 60% 64% 
 
Na Finlândia, Islândia, Noruega e Sué-
cia, casais em idade avançada são remu-
nerados entre 60% e 75%, mas na Dina-
marca eles recebem apenas 42%, como 
mostrado na Tabela 10. 
 
A Tabela 11 demonstra a remuneração 
no caso de doença, e em geral ela é mais 
generosa, especialmente na Noruega, 
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Tabela 11 – Auxílio doença. Solteiros sem filhos. 
 
  Dinamarca 
 
Finlândia  Noruega Suécia 
1995 67% 
 
75%  100% 78% 
1996 67% 
 
77%  100% 74% 
1997 65% 
 
75%  100% 75% 
1998 64% 
 
75%  100% 80% 
1999 65% 
 
74%  100% 81% 
2000 64% 
 
73%  100% 81% 
2001 63% 
 
72%  100% 81% 
2002 62% 
 
72%  100% 81% 
2003 63% 
 
71%  100% 82% 
2004 60% 
 
70%  100% 80% 
2005 62% 
 
69%  95% 74% 
2006 . 
 
.  . . 
2007  59% 
 
68%  95% 69% 
2008 57% 
 
68%  99% 66% 
2009  58% 
 
67%  95% 65% 
 
A tendência ao longo do tempo, assim 
como para outros benefícios, é de menos 
generosidade: em 1995, um trabalhador 
ausente por causa de doença receberia  
 
 
entre dois terços (na Dinamarca) até 
100% (na Noruega), enquanto em 2009 
dinamarqueses receberiam 58%, finlan-
deses e suecos dois terços e noruegueses 
95%. 
 
Tabela 12 – Auxílio natalidade. Casais sem filhos, além do recém-nascido. Ambos os pais 
possuem renda, o membro do casal de renda média (average production worker) mais baixa 
recebe o auxílio natalidade durante todo o ano. 
APW 125%; APW 100% 
  Dinamarca 
 
Finlândia Islândia Noruega Suécia 
1995 80% 
 
88% .. 98% 95% 
1996 79% 
 
88% .. 98% 92% 
1997 79% 
 
87% 75% 97% 91% 
1998 78% 
 
87% 74% 98% 95% 
1999 78% 
 
86% 74% 97% 93% 
2000 78% 
 
86% 74% 99% 92% 
2001 77% 
 
85% 90% 99% 91% 
2002 77% 
 
85% 89% 99% 91% 
2003 78% 
 
84% 90% 99% 90% 
2004 76% 
 
84% 90% 99% 91% 
2005 77% 
 
83% 90% 93% 83% 
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Com relação ao salário maternidade, ele 
é bastante generoso na Escandinávia, 
mas, com exceção da Islândia, tem dimi-
nuído desde 1995, variando de 80% (na 
Dinamarca) até 98% (na Noruega), 77% 
em 2005 (na Dinamarca) e 93% (na No-
ruega), como demonstrado na Tabela 12.  
 
5 Os sistemas de bem-estar social es-
candinavos na crise atual  
 
O desenvolvimento das últimas três dé-
cadas pode ser descrito como o período 
de globalização, e as duas primeiras dé-
cadas foram, em geral, caracterizadas 
pela incerteza. Isso foi fato após a era de 
ouro, e no início havia muita conversa 
sobre o estado do bem-estar social estar 
em crise (OCDE 1981), com necessidade 
de redução de gastos, privatização e re-
dução do compromisso público. Em re-
trospectiva, entretanto, em vez de des-
montar o estado do bem-estar social, te-
mos testemunhado que estados do bem-
estar social modernos têm sido reforma-
dos dentro de um novo paradigma – do 
estado de investimento social (TAYLOR-
GOOBY, 2008; ABRAHAMSON, 2010). 
Praticamente todas as organizações in-
ternacionais e governos têm reconhecido 
que uma economia de mercado global 
pressupõe relações ordenadas e uma 
mão de obra qualificada e saudável. Por-
tanto, instituições legais, confiáveis e 
fortes, assistência educacional e médica 
devem ser fornecidas pelo estado como 
uma pré-condição para expansão. Não 
há mais muita conversa sobre os serviços 
públicos serem um peso para a economia 
e em toda área da OCDE – e, além dessa 
área, tem havido uma expansão ininter-
rupta das provisões e direitos do bem 
estar. Essa é resumidamente a situação 
predominante de quando a crise atual 
atingiu os países escandinavos e muito 
do restante do mundo desenvolvido, no 
final da década de 2000.  
 
A Islândia que, ao contrário, tem apreci-
ado um crescimento econômico muito 
bom, e por muitos anos com taxas de 
crescimento de 7-8% na metade da déca-
da de 2000, levou o golpe mais duro 
quando a crise financeira internacional 
chegou ao Estado insular do Atlântico 
Norte. O banco islandês e o sistema fi-
nanceiro quebraram completamente e a 
coroa islandesa foi gravemente desvalo-
rizada. As consequências têm sido sérias 
tanto em termos econômicos e sociais 
quanto em termos políticos. Em abril de 
2009, o desemprego culminou em 9.1%, 
o que é muito alto, principalmente em 
um país que tem desfrutado o pleno ou 
quase pleno emprego na maior parte do 
período Pós-Segunda Guerra. Para todo 
o ano de 2009, o desemprego foi de 8%. 
Em junho de 2010, o desemprego tinha 
apenas abaixado lentamente para 7.6% e 
ele vem, de maneira desproporcional, 
atingindo pessoas mais jovens (NOSOS-
KO, 2010, p. 14). Como resposta, o go-
verno efetuou diversas mudanças na 
legislação de desemprego e tentou fazer 
com que o mercado de trabalho fosse 
mais flexível e levasse em consideração a 
redução das horas de trabalho (mais pes-
soas dividem os mesmos empregos). O 
seguro desemprego foi modificado de 
acordo com a nova realidade e assim é 
possível agora receber benefícios en-
quanto se trabalha meio período. O perí-
odo no qual os benefícios podem ser re-
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cebidos também foi estendido. Além dis-
so, o autônomo tem obtido acesso mais 
fácil ao seguro desemprego. Algumas 
das melhorias são temporárias e depen-
dem do desenvolvimento futuro. O go-
verno islandês está planejando uma revi-
são de todo o sistema de proteção social 
para que seja mais capaz de fornecer 
provisões extras para os grupos de renda 
mais baixa (NODOSCKO, 2009, p. 14-
15). Além disso, diversas iniciativas es-
pecíficas têm sido tomadas para aliviar 
as pessoas de vários encargos de dívidas: 
legislação melhorada da assim chamada 
regularização da dívida, o estabeleci-
mento de uma instituição de um ouvidor 
para cidadãos sobrecarregados por dívi-
das, ajuda às pessoas com financiamen-
tos de automóveis em moedas estrangei-
ras e algumas inciativas relacionadas à 
moradia. Para monitorar todo o processo 
da crise de desenvolvimento, o governo 
islandês tem estabelecido o assim cha-
mado ‘proteção do bem-estar’ (velferds-
vakten), que tem sugerido várias inciati-
vas profiláticas, por exemplo, com rela-
ção a famílias com filhos. A crise tam-
bém tem gerado um fortalecimento da 
ativação de políticas, principalmente 
para aqueles que têm 24 anos de idade 
ou menos. Finalmente, a crise também 
tem levado a iniciativas para reformar a 
estrutura administrativa da provisão do 
bem-estar na Islândia por meio da des-
centralização dos serviços para portado-
res de necessidades especiais e idosos do 
estado aos municípios, em 2011 e 2012, 
respectivamente (NOSOSKO, 2010, p. 
15).  
 
Muitos cidadãos reagiram fortemente ao 
que eles viram como uma administração 
governamental precária da economia 
islandesa e os protestos finalmente fize-
ram o governo renunciar e deixar os par-
tidos de oposição assumirem. O parla-
mento (Altinget) estabeleceu um comitê 
de investigação no curso da crise finan-
ceira, o qual ofereceu seu relatório em 
abril de 2010 (NOSOSKO, 2010, p. 14). A 
consequência mais radical, até então, 
tem sido a busca da Islândia pela adesão 
à União Europeia, depois de sempre ter 
sido contra a tal adesão.  
 
A Finlândia, que pelo menos em termos 
de desemprego nunca se recuperou 
completamente da crise anterior, está 
tentando expandir e simplificar suas ins-
tituições de bem-estar social para melhor 
servir e apoiar seus cidadãos em situação 
de vulnerabilidade. O governo estabele-
ceu um comitê que, ao final de 2009, de-
veria sugerir reformas do sistema de 
proteção social e apontar direções priori-
tárias para trabalhar – de redução da 
pobreza e de segurança básica a ser as-
segurada. Algumas dessas sugestões já 
têm conduzido à nova legislação, melho-
rando várias transferências. As condi-
ções para pessoas que vivem de baixa 
renda têm sido melhoradas: um abono 
por filho para pais solteiros tem sido de 
10 € desde janeiro de 2008 e agora é de 
46,6 € mensais; e desde janeiro de 2011 o 
nível mínimo de salário materno, pater-
no e parental e de subsídio por doença 
tem sido aumentado até o nível de bene-
fícios de seguro desemprego. A pensão 
para idosos tem sido aumentada em 20 € 
mensalmente. O nível mínimo de benefí-
cios tem sido melhorado substancial-
mente desde 2009, no que diz respeito ao 
subsídio por doença, licença parental, 
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licença paternidade, licença maternidade 
e subsídio de reabilitação. Subsídios de 
assistência também têm sido melhora-
dos. Além disso, abono por filho para o 
terceiro filho/filhos em diante tem sido 
de 10 € mensais. Uma inciativa que ame-
nizará a situação de desemprego de al-
guns a partir de 2010 é a extensão da 
licença paterna para duas semanas (NO-
SOSKO, 2009, p. 11-12; NOSOSKO, 2010, 
p. 12). Entretanto, algumas mudanças 
têm colocado mais cargas nos ombros 
das famílias com filhos pequenos através 
do aumento das tarifas de usuários dos 
centros de assistência infantil, mas essa 
mudança foi decidida pouco antes do 
golpe da nova crise, a saber, 1º de agosto 
de 2008, quando as tarifas de usuários 
aumentaram de 200 € para 233 €. Os ser-
viços para os idosos melhoraram desde 
janeiro de 2009 através da redução do 
nível etário de 80 para 75 anos de idade 
para recebimento de serviços sociais su-
jeitos ao critério de renda. Desde agosto 
de 2009, o uso de cupons de serviço (ser-
vicesedel) tem sido expandido para inclu-
ir todos os serviços sociais e médicos, 
bem como aumentar as escolhas de cli-
entes, melhorando o acesso aos serviços, 
diversificando a produção de serviço e 
encorajando a cooperação entre municí-
pios, negócios e produtores de serviço 
privados (NOSOSKO, 2010, p. 13). A Fin-
lândia está planejando uma reestrutura-
ção de seu nível de governo local e in-
centivando melhor cooperação entre os 
municípios, a fim de melhorar ainda 
mais igualdade na proteção social por 
todo o país. Isso é paralelo ao que acon-
teceu na Dinamarca quando o número 
de municípios foi reduzido de 271 para 
99, em 1º de janeiro de 2007, como um 
meio de realçar a capacidade e diversi-
dade da prestação de serviço em nível 
local. Para os anos futuros, a Finlândia 
espera expandir serviços para crianças, 
jovens e famílias.  
 
Na Suécia, espera-se que o alto nível de 
desemprego, muito incomum para esse 
país, continue a crescer por alguns anos. 
Em 2009, ele foi de 8.3%, mas aumentou 
para 8.5%, em 2010; contudo, espera-se 
que diminua ligeiramente para 8.2%, em 
2011. Entretanto, a economia sueca tem, 
na realidade, se recuperado da crise. Es-
pera-se que a taxa de crescimento do PIB 
de menos 5.2% para 2009 transforme-se 
num crescimento positivo de 4.3%, em 
2010, e 3.4%, em 2011. Esse desenvolvi-
mento é atribuído às políticas de expan-
são fiscal que têm sido buscadas junta-
mente com as taxas de juros historica-
mente baixas. Porém, a condição de alto 
desemprego teve um efeito disciplinar 
para aqueles que trabalham: desde 2002, 
quando a ausência ao trabalho por causa 
de doença estava no auge, a ausência 
tem diminuído em um terço e espera-se 
que diminua ainda mais em 2010, mes-
mo que em um ritmo mais lento. Para 
aumentar o emprego e diminuir a de-
pendência de transferências, o governo 
tem reduzido a tributação sobre o traba-
lho e pensões. As reduções de impostos 
são construídas para que beneficiem a-
queles que têm baixa renda, de forma 
desproporcional. As reduções de impos-
tos têm sido calculadas para aumentar a 
renda líquida de suecos com baixa renda 
de SEK 200 para 250 (€ 27) por mês. No 
entanto, também houve cortes em alguns 
programas: desde 2007, os benefícios 
para o desemprego vêm sendo reduzi-
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dos para 70% depois de 200 dias de de-
semprego e, então, para 65% depois de 
300 dias; e para os primeiros 100 dias 
existe agora um teto que efetivamente 
também reduziu esse pagamento. Desde 
2008, o subsídio por doença tem sido 
reduzido para 75%, depois de um ano de 
doença. Por fim, também desde 2008, 
dois ou mais dias de espera foram acres-
centados ao sistema de seguro desem-
prego e, deste modo, o número total de 
dias de espera agora é de sete. Em todo 
caso, foi feita uma melhoria no que diz 
respeito à assistência infantil. Existe um 
novo bônus que depende do grau de 
igualdade com o qual os pais comparti-
lham a assistência entre eles. Se eles di-
videm completamente por igual, eles 
têm a certeza de conseguir o máximo. 
Abonos por filho têm sido aumentados 
para o segundo filho em SEK 50, SEK 
100 para o terceiro filho, SEK 150 para o 
quarto filho e SEK 200 para o quinto em 
filho em diante (NOSOSKO, 2009, p. 18-
20; NOSOSKO, 2010, p. 18-20).  
 
Com relação à Dinamarca, um fator im-
portante de origem é que no período de 
tempo imediatamente anterior à crise foi 
possível observar as taxas de emprego 
mais altas e as taxas de desemprego mais 
baixas já registradas. Portanto, a primei-
ra preocupação do governo foi, em pri-
meiro lugar, tomar medidas contra um 
‘superaquecimento’ da economia, por 
causa da falta de mão de obra, que resul-
ta em uma pressão ascendente nos salá-
rios e vencimentos, e posteriormente, 
nos preços ao consumidor, causando 
uma aceleração da inflação relativa a 
outros países da União Europeia. Quan-
do se tornou claro que a Dinamarca ex-
perimentava o fenômeno global da que-
da de exportações, ‘congelamento’ do 
mercado de moradia, colapsos de bancos 
e aumento do desemprego, as inciativas 
do governo têm sido principalmente de 
natureza política e fiscal e menos então 
de intervenções políticas sociais. As in-
tervenções mais importantes têm sido a 
introdução de pacotes de auxílio para o 
setor financeiro e uma reforma fiscal 
com o objetivo de aumentar o consumo 
privado através da redução do imposto 
de renda pessoal. Algumas das inciativas 
tomadas pelo Ministério dos Assuntos 
Sociais também têm sido predominan-
temente de natureza fiscal, por exemplo, 
as medidas propostas para aumentar a 
construção de mais unidades públicas de 
moradia. Portanto, em 21 de abril de 
2009, o recém-nomeado Primeiro Minis-
tro, Lars Lokke Rasmusen, apresentou o 
programa de trabalho do governo para 
os próximos seis meses, e afirmou que ‘o 
controle da crise é, claro, o objetivo to-
talmente preponderante’ (Gabinete do 
Primeiro Ministro, 2009: 1; tradução do 
autor). Um mês antes, em Março de 
2009, o governo dinamarquês e o Partido 
Popular Dinamarquês concordaram em 
uma reforma fiscal e em medidas adicio-
nais para estimular a atividade na eco-
nomia dinamarquesa. A reforma fiscal 
continua na direção estabelecida no Paco-
te Primavera de 2004 e o acordo sobre 
Reduzir imposto na renda obtida a partir de 
2007, através da redução substancial de 
imposto sobre trabalho, inclusive impos-
to de renda marginal. Espera-se que a 
reforma fiscal reduzirá os impostos de 
renda (inclusive o ‘cheque verde’) em 
mais de 28 bilhões DKK (1½ por cento 
do PIB) (efeito a longo prazo e perma-
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nente) (Ministério das Finanças, 2009). O 
Ministério do Interior e Assuntos Sociais 
tem tomado diversas iniciativas que di-
retamente ou indiretamente estão rela-
cionadas à crise atual. Em 27 de março 
de 2009, foi anunciado que um acordo 
entre o governo, o Partido Popular Di-
namarquês e o assim chamado Partido 
Radical (Det Radikale) foi feito no que diz 
respeito à moradia, o qual pretendia 
combater a “guetização”. Por guetização 
entende-se a concentração em bairros 
residenciais sociais onde um grande 
grupo de cidadãos está desempregado 
ou de algum outro modo fora do merca-
do de trabalho. Tem havido uma concen-
tração lamentável de uma minoria étnica 
de pessoas marginalizadas em muitos 
bairros residenciais sociais. Parte do a-
cordo consistia em medidas de desburo-
cratização, as quais possibilitarão que os 
municípios e as associações de moradia 
possam mudar e experimentar mais ra-
pidamente o desenvolvimento. Eles 
também terão permissão para deixar 
apartamentos vazios até que os assim 
chamados inquilinos com recursos fortes 
queiram mudar para o imóvel. “As mui-
tas e rígidas regras serão substituídas 
por diálogo e colaboração” informa um 
comunicado do Ministério (Ministério 
do Interior e Assuntos Sociais, 2009a: 1). 
O acordo supostamente torna mais fácil 
alugar apartamentos nos bairros resi-
denciais sociais. As exigências de que os 
novos apartamentos tenham ‘energia 
ecológica’ foram especificadas e aumen-
tadas. Espera-se que, no total, o acordo 
resultará numas 4.000 a 5.000 unidades a 
mais por ano (Ministério do Interior e 
Assuntos Sociais, 2009ª, p. 1). Desde 1º 
de julho de 2009, uma nova lei tem sido 
eficaz em reduzir a quantidade de cida-
dãos sendo despejados de seus aparta-
mentos por causa de atrasos nos paga-
mentos. O inquilino terá então um perí-
odo mais longo entre a notificação de 
atraso no pagamento do aluguel e o real 
despejo. “O município também será noti-
ficado antecipadamente que alguma coi-
sa está errada. Após a notificação, o mu-
nicípio deve contatar o inquilino e julgar 
se poderá ajudá-lo e o que poderá fazer 
para ajudar. Além disso, o Ministério 
especula se alguns inquilinos têm um 
aluguel muito alto em relação à sua ren-
da e deveria receber ajuda para encon-
trar um apartamento mais barato. Como 
algo novo, o município nesses casos po-
de ajudar com os custos da mudança 
(Ministério do Interior e Assuntos Soci-
ais, 2009b, p. 1). Em 30 de abril, o Minis-
tério anunciou que apoiaria cinco orga-
nizações voluntárias com 16 milhões de 
DKK para fornecerem aconselhamento 
financeiro para pessoas socialmente 
marginalizadas em diversas cidades em 
todo o país. O aconselhamento será rea-
lizado por pessoas com formação no se-
tor financeiro, tais como bancários e con-
tadores. Pessoas com dívidas, baixa ren-
da e baixa renda líquida disponível po-
derão contatar os recém-criados serviços 
de aconselhamento financeiro e receber 
conselhos gratuitos sobre como se livrar 
de dívidas e criar um orçamento pesso-
al/familiar (Ministério do Interior e As-
suntos Sociais, 2009c, p. 1). Do ponto de 
vista financeiro, a maior iniciativa toma-
da pelo Ministério foi a criação de fun-
dos somando mais de 850 milhões de 
DKK, o que deverá possibilitar aos mu-
nicípios repassar os investimentos em 
tempo, ou seja, realizá-los mais cedo do 
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que o esperado. Os fundos são uma 
combinação de subvenções (DKK 212 
milhões) e empréstimos (DKK 649 mi-
lhões). Eles podem ser usados para re-
novação das instituições existentes, tais 
como escolas, jardins de infância e lares 
para terceira idade, ou para construir 
novas instituições desses tipos que “es-
tão próximas dos cidadãos” (Ministério 
do Interior e Assuntos Sociais 2009d, p. 
1). A Ministra Karen Ellemann expres-
sou expectativa de que tal iniciativa for-
taleça o emprego.  
 
Aparentemente, o governo dinamarquês 
tem considerado essas iniciativas muito 
bem-sucedidas para garantir a limitação 
das despesas nos próximos anos e res-
taurar a economia dinamarquesa. Isso 
tem sido feito através do assim chamado 
pacote de restauração (genopretningspak-
ke). Parte deste é uma redução do perío-
do de tempo durante o qual se pode re-
ceber benefícios de desemprego, inclusi-
ve ativação, de quatro para dois anos. 
Além disso, um teto para a quantidade 
total de abonos por filho tem sido ado-
tado. O pacote foi estabelecido em 35.000 
DKK e será gradualmente introduzido 
durante 2011 e 2012. Isso, na realidade, 
reduzirá abonos por filho para a maioria 
das famílias com três filhos e todas as 
famílias com quatro filhos (NOSOSKO, 
2010, p. 7-8).  
 
Como já foi mencionado, a Noruega é 
um caso especial. Quando estava cole-
tando dados para esse estudo, ao abor-
dar colegas na Noruega, a reação imedi-
ata de um deles foi: “qual crise?” Isso 
reflete, entre outras coisas, um nível rela-
tivamente baixo de desemprego como 
citado acima: em 2008, era de 2.5% e ti-
nha aumentado apenas para 3.2%. Atu-
almente, a Noruega está experimentando 
um aumento no consumo privado e pú-
blico devido a uma política de orçamen-
to expansiva do governo desde a prima-
vera de 2009. Paralelo ao que está acon-
tecendo ou tem acontecido recentemente 
nos outros países escandinavos, a Noru-
ega também está planejando mudanças 
na organização e conteúdo da proteção 
social, e está tentando encontrar manei-
ras de aumentar o emprego e diminuir a 
dependência nas transferências sociais. 
A reforma do bem-estar social busca cri-
ar um sistema de mais fácil utilização, 
coordenado, eficaz e baseado em um 
princípio único de uma porta de entrada, 
independente de qual problema específi-
co seja encontrado. Em fevereiro de 2009, 
o governo apresentou uma carta ao par-
lamento a respeito da reforma do siste-
ma de pensões. O objetivo é assegurar 
que o sistema de pensões seja sustentá-
vel a longo prazo. Se aceito, será possível 
retirar a pensão da Terceira idade de 
uma maneira flexível, de 62 a 75 anos de 
idade, por meio da combinação de pen-
são e trabalho, sem reduzir os direitos de 
pensão. As mudanças estão programa-
das para começar em 2010 e 2011. No 
final deste ano, vence um acordo entre 
os parceiros sociais e o governo da No-
ruega a respeito de um mercado de tra-
balho mais inclusivo. Os objetivos são a 
redução de 20% da ausência por doença, 
de 2001 até 2009; o aumento do trabalho 
entre pessoas portadoras de deficiência; 
e o aumento da idade real de aposenta-
doria. De 2004 a 2008, a aposentadoria 
real aumentou aproximadamente em um 
ano: de 63.1 para 64 anos de idade, mas 
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não havia um número maior de portado-
res de deficiência empregados e a ausên-
cia por doença tem sido reduzida em 
cerca de apenas 6% desde 2001 (NO-
SOSKO, 2009, p. 15-18; NOSOSKO, 2010, 
p. 16-18).  
 
6 Conclusão  
 
A boa preparação e a robustez da socie-
dade do bem-estar social na Escandiná-
via representam um cenário importante 
para a maneira como a crise econômica 
foi resolvida. A boa preparação foi, em 
grande parte, um resultado de reformas 
muito recentes que têm representado 
mudanças significativas tanto nas políti-
cas do mercado de trabalho como nas 
políticas sociais. A robustez é um reflexo 
de muitos anos de compromisso com 
uma responsabilidade pública para o 
bem-estar dos cidadãos. Os conselhos 
oferecidos aos governos de várias comis-
sões especializadas e seus próprios fun-
cionários têm sido bastante uniformes. 
Na Dinamarca e Noruega, a preocupa-
ção tem sido com a redução de trabalho 
e não com o desemprego. Portanto, as 
mudanças sugeridas têm sido na direção 
de aumentar os incentivos de trabalho 
através da redução dos direitos sociais, 
que será uma continuação do que acon-
teceu na Dinamarca com a reforma do 
mercado de trabalho na metade dos anos 
90 e a reforma da assistência social du-
rante a década de 2000 (ABRAHAM-
SON, 2006). As mudanças recentes e as 
mudanças sugeridas não podem, porém, 
ser interpretadas como um retrocesso do 
estado do bem-estar social escandinavo. 
O gasto social total não está diminuindo, 
relativamente falando, como percentual 
do PIB; está estagnando, mas em termos 
absolutos, o gasto per capita, a despesa 
social tem aumentado todo ano desde 
que começou a ser medida. O que é im-
portante lembrar é que os estados do 
bem-estar social escandinavos não tra-
tam de, quantitativamente falando, a-
poio ao pobre e/ou ao desempregado 
através de medidas direcionadas, mas 
sim de apoiar a população como um to-
do através de serviços universais como 
assistência médica de alta qualidade gra-
tuita, educação incluindo ensino superi-
or gratuito, creche fortemente subsidia-
da, ampla assistência aos idosos (tam-
bém gratuita), pensões familiares para 
todas as famílias com filhos, indepen-
dente de renda, e pensão por velhice pa-
ra todos os idosos independentemente 
de sua renda e riqueza. Uma pré-
condição para isso consiste na carga tri-
butária de aproximadamente 50% do PIB 
e um nível muito alto de emprego for-
mal. O emprego feminino, em especial, é 
muito alto na Escandinávia e está interli-
gado com amplos serviços assistenciais 
fornecidos por várias instituições do es-
tado do bem-estar social. Como conse-
quência, as mulheres escandinavas são 
capazes de criar filhos e estar formal-
mente empregadas, o que reflete, nos 
dias atuais, uma taxa de fertilidade rela-
tivamente alta, de aproximadamente 1.9. 
Os países escandinavos têm mercados4 
de trabalho altamente organizados com 
condições de trabalho e negociações sa-
                                                          
4
 Os países nórdicos têm as taxas mais altas de filia-
ção sindical na OCDE. Mesmo em declínio desde a 
taxa mais alta em 1982 (de 82%), em 2007, 69% dos 
trabalhadores dinamarqueses eram membros de um 
sindicato (OCDE 2009). Simultaneamente, muitos 
empregadores também são membros de uma associa-
ção de empregadores.  
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lariais institucionalizadas através de a-
cordos entre parceiros sociais. A Dina-
marca, principalmente, tem desenvolvi-
do, além disso, um mercado de trabalho 
muito flexível. No referido país, há um 
alto grau de mobilidade e uma curta 
permanência no emprego. Supostamen-
te, isso produz um mercado de trabalho 
muito dinâmico no qual não é arriscado 
para empregadores contratar em tempos 
bons, uma vez que podem facilmente 
demitir em tempos ruins. Associado a 
um sistema amplo de segurança social e 
facilitado por políticas ativas do merca-
do de trabalho, o modelo dinamarquês 
tem sido apelidado de flexiguridade.  
 
Várias semelhanças de efeito da crise e 
governança têm ocorrido na Escandiná-
via. Como reflexo do regime do bem-
estar específico, o aumento no desem-
prego tem atingido os homens mais du-
ramente do que as mulheres. E conside-
rando que as mulheres estão predomi-
nantemente ocupadas no setor publico, 
elas têm sido mais protegidas contra 
demissões. Como reação, todos os países 
na região têm tomado iniciativas para 
reformar suas estruturas administrativas 
em geral e o sistema de bem-estar social 
em especial. Ao discutir esse desenvol-
vimento internacionalmente, é importan-
te lembrar que a reforma do bem-estar 
social e outras iniciativas públicas, to-
madas imediatamente antes e durante a 
crise na Escandinávia, foram todas feitas 
dentro de uma cultura política escandi-
nava específica, baseada no consenso, no 
compromisso e numa tradição de obter 
inspiração e conselho de comissões de 
políticas ad hoc. Elas foram, além disso, 
incorporadas em uma cultura caracteri-
zada por um alto grau de confiança, uns 
nos outros e no governo, o que indica 
novamente um reflexo de níveis de cor-
rupção extremamente baixos prevale-
cendo na Escandinávia. Isso representa 
limitações para a possibilidade de trans-
ferências de experiências escandinavas 
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